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A Paulo Freire e sua práxis revolucionária.


			Ao centenário de resistência. 


			Paulo Freire, Presente!
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PREÂMBULO


			SOBRE AS PALAVRAS QUE DENOMINAM A COLETÂNEA PAULO FREIRE ANTES QUE SEJA TARDE


			As crises estruturais que estão na base do sistema capitalista fazem da sociedade um complexo de interesses antagônicos. As lutas pelas condições de vida digna dão-se num movimento contínuo. As palavras são importantes armas que nos colocam, em grande medida, no percurso contra a opressão e junto de sujeitos que dialogam conosco. Processo que se dá com dificuldades principalmente com os desafios advindos com a pandemia da Covid-19, com o negacionismo à ciência e à vida que rondam nossos dias. Mas, com esperança e os bons exemplos, permitem-nos sonhar. Por isso, aqui reunidos nós educadores de diferentes lugares dizemos nossas palavras, inspirados na práxis viva de Paulo Freire.


			Paulo Freire um cidadão do mundo que dividiu sua dialogicidade e sua amorosidade com o mundo e então juntou esperança e produziu resistência à educação bancária, ao autoritarismo, à desumanização. Com tanta força em sua prática, em sua epistemologia e em suas bases axiológicas profundamente humanas, palpitantes pela emancipação, causou medo nos opressores e, por isso, sofreu e sofre ataques com as mazelas da dominação que insistem em imprimir o ser menos para continuar a oprimir. O incômodo dos opressores com a pedagogia contra hegemônica de Freire revela a atualidade e a urgência da práxis freireana nos processos de resistência.


			A práxis freireana difundiu-se, cruzou fronteiras geográficas, epistemológicas e se tornou referência em estudos, em políticas e práticas revolucionárias nos cinco continentes, desafiando a cultura histórica e renitente de colonização do/no país que torna um entrave o diálogo entre epistemologias do sul global, revelando uma injusta assimetria na distribuição do conhecimento. 


			Então, como explicar a inserção de Freire em diferentes culturas senão pela sua linguagem universal dialógica, compreensiva e ao mesmo tempo resistente? Pela sua “educação como prática da liberdade”, Freire vive! Sua vida prolonga-se no exercício de muitos educadores, seja na educação institucionalizada, seja na educação em espaços não escolares. Está na extensão, na pesquisa, nos projetos e nas ações nos círculos de cultura, dialógicos e de esperança. 


			“Esperançar” é preciso, principalmente quando retrocessos e desigualdades que marcam a trajetória dos processos de apropriação e objetivação humanas são radicalizados com obscurantismo à negação da ciência, com a pandemia e o voraz neoliberalismo que impõe sua lógica empresarial em detrimento dos bens e serviços públicos.


			Reformas que suplantaram e suplantam direitos sociais conquistados com a luta de muitos sujeitos multiplicam-se para a reestruturação da hegemonia do capital e contra as quais nós, educadoras e educadores do mundo todo, precisamos colocar-nos frontalmente contra. 


			Precisamos fazer frente ao desprezo à vida, aos deboches, ao pouco caso, ao sofrimento alheio, às agressões ao diferente, aos ataques às instituições públicas, às narrativas que tergiversam os fatos para beneficiar uma visão distorcida da realidade, aos currículos que focam na formação do obreiro para o mercado em detrimento da formação humana em bases teóricas e práticas sólidas, com foco nos sujeitos reais e suas vivências no mundo. Todo esse esforço reconhece nossa incompletude e nosso inacabamento, assim como nos coloca sempre em diálogo com os outros e com os objetos de conhecimento. 


			Assim, a necessidade de pensar e agir dialogicamente coloca-nos em contato com a base freireana. Quando o politicamente correto é rechaçado por quem deveria governar, Freire, com sua vida e sua obra, coloca-nos em ação com “reciprocidade de consciências” para lutar pelo ser mais e pelo inédito viável para produzir transformações, antes que seja tarde!


			A organizadora
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INTRODUÇÃO


			Este livro é uma produção compartilhada em que os autores socializam práticas e propostas realizadas a partir da práxis freireana. Uma obra que dialoga com o ensino, a pesquisa e a extensão de diferentes sujeitos que se inspiram em Paulo Freire.


			No primeiro capítulo, Kássya Christinna Oliveira Rodrigues e Ivanilde Apoluceno de Oliveira apresentam um estudo sobre a produção de recurso de tecnologia assistiva, com o objetivo de viabilizar e produzir recursos de acessibilidade da literatura infantojuvenil para crianças e adolescentes cegos e com baixa visão do município de Santarém, Pará, por meio de mídia de áudio, e, posteriormente, aplicar e analisar se esses recursos promovem o acesso à literatura, de forma que contribua para a melhoria do ensino-aprendizagem desse público da educação especial. Trata-se de uma pesquisa colaborativa, e os procedimentos metodológicos da pesquisa são: levantamento bibliográfico, a realização de entrevistas semiestruturadas e a observação participante. A organização e sistematização dos dados foram efetivadas por meio de técnicas da Análise de Conteúdo. O foco está nos princípios da educação de Paulo Freire, referência para a produção e aplicação do audiolivro na prática de leitura da literatura infantojuvenil de crianças e adolescentes cegos ou com baixa visão. Entre seus resultados, destacam-se: as pessoas cegas ou com baixa visão relataram que encontram dificuldade de acesso a diversos e variados textos, mesmo havendo recursos tecnológicos e leitores de textos, como aplicativos e o sistema Dosvox. Esses aplicativos e sistemas não leem gráficos e imagens, por isso, há a necessidade de a pessoa cega apropriar-se do sistema Braille para garantir sua alfabetização. Os princípios educacionais freireanos possibilitam o acesso democrático de crianças e adolescentes cegos ou com baixa visão à literatura crítica e criativa da literatura infantojuvenil, contribuindo para a sua formação humana e escolar.


			No segundo capítulo, Gabriela Esther Nascimento dos Santos, Ingrid Silva dos Santos e Waldir Ferreira de Abreu apresentam a educação popular como forma de luta e defesa da garantia dos Direitos Humanos no bairro da Terra Firme, na cidade de Belém do Pará. Os autores abordam a educação popular como forma de intervenção social na sociedade e destacam a relevância dos direitos humanos nas periferias. Destacam dois coletivos populares da Terra Firme, evidenciando a relação da práxis de Freire com a efetivação dos Direitos Humanos. 


			Fernando Guilherme Ramos Condurú apresenta, no terceiro capítulo, o estudo intitulado “A função social do educador de rua: educar além dos muros”. Este objetiva demonstrar características pedagógicas desse ator social, por intermédio da análise de referências bibliográficas e da experiência do autor enquanto pedagogo que atua como referência técnica do Serviço Especializado em Abordagem Social na coordenação de equipe de educadores sociais de rua no distrito de Icoaraci na Região Metropolitana de Belém(PA), visando estabelecer um elo das práticas estabelecidas com os conceitos acerca da pedagogia social, educação social de rua e animação sociocultural.


			No quarto capítulo, Karla Cristina Soares Pinheiro e Márcia Cristina Lopes e Silva analisam a formação inicial de pedagogo e sua atuação em ambientes não escolares, como educador social de rua na Fundação Papa João XXIII (Funpapa), trazendo reflexões sobre os desafios desses profissionais no cotidiano de suas atividades e no fazer-se educador. O estudo caracteriza-se como pesquisa com abordagem qualitativa (GODOY, 1995). Para coleta de dados, utilizou-se a observação participante (MARCONI; LAKATOS, 2003) e a entrevista semiestruturada (GIL, 2008) realizada com cinco pedagogos que atuam como educadores sociais de rua na Funpapa. Dentre os resultados, verificou-se que a Pedagogia, como formação inicial, contribuiu na atuação do educador em contextos não escolares, no planejamento de atividades pedagógicas, reflexão de grupos sociais, na validação dos direitos da criança e do adolescente e na adaptação de atividades para diferentes idades e situações. 


			No quinto capítulo, Ana Claudia Ferreira Rosa apresenta uma imersão sobre a formação permanente de professores consubstanciada pelo reconhecimento do humano como ser inacabado, pautando-se a base teórica do estudo na ação dialógica proposta por Paulo Freire. Reitera-se o inacabamento do ser humano como pressuposto da educação permanente dos professores, ressaltando-se que a humanização da formação docente se opõe diametralmente ao projeto de desumanização que historicamente tem oprimido os sujeitos. A humanização opõe-se também aos projetos que visam subsumir o humano a uma racionalidade técnica e se insere como contraponto a esses projetos, constituindo-se como princípio e processo a ser alcançado por seus sujeitos. O estudo resultou de uma pesquisa-formação no Instituto Federal do Tocantins.


			Laércio Santos Cabral da Luz Júnior apresenta, no sexto capítulo, o estudo “Ensino remoto emergencial: inovação ou nova educação ‘bancária’?”. O autor traz à tona o termo educação “bancária” (em que Freire faz a crítica ao antidiálogo, à relação vertical e autoritária na relação professor-aluno). Sob essa mediação aborda o ensino remoto no período pandêmico da Covid-19. Traduz sua preocupação com as desigualdades sociais ampliadas com a pandemia e, nesse contexto, com a utilização das tecnologias de informação e comunicação para a manutenção da educação escolar via ensino remoto. Aponta os riscos do uso das tecnologias de maneira acrítica e, assim, problematiza: quais as contribuições da pedagogia contra hegemônica de Paulo Freire como contraponto à educação “bancária” via ensino remoto emergencial durante a pandemia? O objetivo constituiu-se visando analisar as contribuições de Paulo Freire e sua pedagogia contra hegemônica como processo de resistência à educação “bancária” que vem se processando mediante o ensino remoto.


			No sétimo capítulo, Sidney Cabral Monteiro apresenta um estudo realizado na biblioteca escolar João Paulo II, no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFTO), câmpus de Palmas, situando-a como um espaço de pesquisa e de inclusão social. Centraliza-se, nesse estudo, o aluno do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja). Além disso, analisa a educação de jovens e adultos no contexto da sociedade brasileira, contextualiza a biblioteca escolar no processo de inclusão e enfatiza a função do bibliotecário na utilização adequada das tecnologias e inclusão dos alunos do Proeja. 


			No último capítulo Tatianne Feitosa Soares e Haroldo de Vasconcelos Bentes socializam as “Orientações acadêmicas remotas no isolamento social: saberes, métodos e domínios necessários à prática educativa” no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. O estudo problematiza o desafio e a continuidade de estudos e pesquisas no contexto do mestrado profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) no IFPA, câmpus Belém, com o objetivo de compartilhar a experiência com as orientações acadêmicas remotas, seus desafios, dificuldades e avanços. O capítulo destaca a escuta de sujeitos em ações dialógicas para a manutenção da prática educativa no contexto da pandemia. 


			Importante observar que por se tratar de coletânea que reúne diferentes autores/grupos de pesquisa há diferenças nas abordagens percebe-se, por exemplo, duas formas de escrita da(s) palavra(s) “freireana” e “freiriana”, conforme a adoção dos autores.


			Espera-se que esta coletânea possa contribuir e somar como tantas outras, para levar adiante o legado de Freire a todos que compreendem que a educação é fundamental nas produções humanas, e que a apropriação do conhecimento e a ação consciente podem transformar as pessoas e o mundo. Compreensão que se depreende da práxis de Paulo Freire.


			





A EDUCAÇÃO FREIREANA E A CONSTRUÇÃO DO AUDIOLIVRO: ACESSIBILIDADE À LITERATURA INFANTOJUVENIL POR CRIANÇAS E ADOLESCENTES CEGOS OU COMBAIXA VISÃO


			Kássya Christinna Oliveira Rodrigues


			Ivanilde Apoluceno de Oliveira


			INTRODUÇÃO 


			Este capítulo é um recorte de uma pesquisa que versa sobre a produção de recurso de Tecnologia Assistiva – TA, com o objetivo de viabilizar acesso à literatura infantojuvenil a crianças e adolescentes cegos e com baixa visão do município de Santarém, Pará, por meio de mídia de áudio. Há uma intencionalidade de que esse recurso desperte nas crianças e nos adolescentes o interesse pela literatura e, consequentemente, pela busca do aprendizado da leitura por meio do sistema Braille.


			A problemática que orienta esta pesquisa é a seguinte: como favorecer às crianças e aos adolescentes cegos e com baixa visão do município de Santarém o acesso a livros de literatura? 


			Desse modo, os objetivos deste estudo são: investigar uma estratégia que garanta acesso à literatura infantojuvenil pelas crianças e pelos adolescentes cegos e com baixa visão do município de Santarém; produzir um recurso de TA com conteúdo de literatura infantojuvenil para crianças e adolescentes cegos e com baixa visão; e desenvolver uma estratégia de acesso à literatura que faça com que as crianças e os adolescentes desenvolvam o interesse pela leitura e a busquem com o aprendizado do sistema Braille.


			O foco deste artigo são as contribuições do constructo teórico freireano na compreensão da importância do acesso, pelas crianças cegas e com baixa visão, à literatura, à palavra, à palavramundo e aos textos produzidos por outros sujeitos do mundo da cultura. Textos que permitem ampliações de vocabulário, de expressões idiomáticas, de compreensões de ironias, de acesso a diferentes narrativas, de compreensões e possíveis internalizações de valores éticos, e de percepção de outras estéticas; tudo a partir da palavra em forma de audiolivro, considerando que essas crianças têm acesso à literatura muito tardiamente, em virtude de estarem inseridas em um contexto histórico-cultural que preza por normas e padronizações. Assim, estas acabam sendo negligenciadas, pois vivenciam fortes barreiras arquitetônicas e atitudinais.


			Ao longo deste capítulo, apresenta-se, inicialmente, o levantamento do constructo metodológico da pesquisa. Em seguida, o audiolivro como recurso de TA a crianças e adolescentes cegos e com baixa visão e os aportes da educação de Paulo Freire na produção do audiolivro.


			CONSTRUCTO METODOLÓGICO DA PESQUISA E DA AÇÃO PEDAGÓGICA


			A pesquisa realizada é de campo e de abordagem qualitativa que, conforme Chizzotti (2003, p.221), consiste em:


			[...] uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que constituem objeto de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível.


			Trata-se, também, de uma pesquisa colaborativa compreendida por Ibiapina e Ferreira (2005apud RABELO, 2016, p.111):


			[...] como uma prática investigativa que pode possibilitar construções mais conscientes e distantes do puro praticismo e automatismo de práticas consolidadas, auxiliando na caminhada em direção a uma atuação docente emancipatória.


			A pesquisa tem como participantes pessoas cegas e com baixa visão de duas associações de cegos de Santarém, a saber: Associação Santarena para Inclusão das Pessoas Cegas e com Baixa Visão (Assic), a Associação dos Deficientes Visuais do Baixo Amazonas (Adevibam), bem como crianças e adolescentes cegos e com baixa visão matriculados em escolas da Rede Municipal de Educação de Santarém. Algumas pessoas cegas das associações supracitadas auxiliaram na produção dos audiolivros com a escuta de uma parte do material, trazendo suas percepções e contribuições sobre as obras.


			As duas associações são espaços sociais importantes, visto que se configuram em lugares de organização e de lutas das pessoas cegas ou com baixa visão, já a Secretaria Municipal de Educação é um espaço importante por ser um espaço de primeira recepção do público de educação especial a partir de seu processo de escolarização. Esses três espaços configuram-se em lugares de possíveis encontros com o público da educação especial, assim como um elo de articulação para que as pessoas acessem a novos livros de literatura infantojuvenil que é desenvolvido com uma sistemática de periodicidade semestral.


			A organização da pesquisa foi efetivada por meio do levantamento bibliográfico sobre textos freireanos, bem como algumas categorias temáticas, entre as quais: leitura, literatura, recursos de acessibilidade. TA e desenvolvimento das funções psíquicas superiores de pessoas com necessidades educacionais especiais. Realizou-se, também, a leitura de textos que traçam problematizações sobre a necessidade dos profissionais da educação, especialmente os que atuam com o atendimento educacional especializado, para elaborar estratégias que facilitem a interação de pessoas cegas ou com baixa visão com o mundo, portanto, com os saberes produzidos e acumulados ao longo da história, tendo na construção da TA um recurso acessível como “porta” de acesso àqueles saberes.


			Nesse sentido, o audiolivro configura-se em um recurso de TA, dentre outros necessários para o desenvolvimento das máximas qualidades humanas das pessoas cegas ou com baixa visão, visto que pode facilitar e/ou tornar possível à realização de uma ação necessária ou desejada (BERSCH, 2014).


			O recurso de acessibilidade no formato do audiolivro é de baixo custo e, para a sua produção, utiliza-se de vozes voluntárias, mídias de gravação de voz (pode ser aparelho celular ou gravador), livros literários do público infantojuvenil e um espaço protegido de ruídos.


			O conceito de recurso de acessibilidade propõe que:


			[...] todo e qualquer item, equipamento ou parte dele, produto ou sistema fabricado em série ou sob medida seja utilizado para aumentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais das pessoas com deficiência. (BERSCH, 2014, p.84).


			E têm como objetivo proporcionar maior independência, qualidade de vida e inclusão social, por meio da ampliação do repertório de conhecimentos, experiências e vivências das pessoas com necessidades educacionais especiais (PNEEs).


			Quanto às vozes, há esforços de pessoas que, voluntariamente, as emprestam para a tradução dos livros de literatura escrita para voz. As mídias de gravação utilizadas são aparelhos celulares e notebooks, já os livros de literatura infantojuvenil são emprestados da biblioteca do Grupo de Estudo Pesquisa e Intervenção em Leitura Escrita e Literatura na Escola (Lelit). Os espaços em que os livros são traduzidos para voz, são as salas do grupo de pesquisa de Formação de Professores na Amazônia Paraense (Formazon), sala dos professores da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), o laboratório de Pedagogia e uma biblioteca particular.


			A pesquisa consta com um acervo inicial composto por 50 títulos de livros infantojuvenis, gravados em mídia tecnológica (pen-drive) e disponibilizados para crianças cegas e com baixa visão das duas associações de cegos do município de Santarém.


			A captação de um número inicial de pen-drives foi possível a partir de uma campanha de doação mobilizada com o apoio da mídia local, da Ufopa por meio do Núcleo de Acessibilidade, da gestão acadêmica e de três grupos de pesquisa: Formação de Professores na Amazônia Paraense (Formazon), Grupo de Estudo Pesquisa e Intervenção em Leitura Escrita e Literatura na Escola (Lelit)e Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação Infantil (Gepei). Atualmente, a pesquisa está sendo desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa em Educação Especial e Processos Inclusivos (Gpeepi).


			A pesquisa já disponibilizou um grupo de audiolivros, que foram gravados em pen-drives e disponibilizados para crianças e adolescentes cegos da Adevibam.


			Outras campanhas de arrecadação de pen-drives far-se-ão necessárias para que a pesquisa possa ser expandida de modo a atender estudantes cegos incluídos em escolas das secretarias estadual e municipal. A pesquisa encontra-se institucionalizada junto a Ufopa, mas buscam-se alternativas de financiamento que viabilizem a organização de um espaço apropriado e equipado para a produção da TA no formato do audiolivro, tornando este recurso de acessibilidade cada vez mais profissional e com mais qualidade.


			Neste capítulo, o foco são os princípios freireanos como referenciais fundantes para compreensão do acesso à palavramundo de textos literários por crianças e adolescentes cegos e com baixa visão. Palavra que advém da oralidade de textos de literatura infantojuvenil, que são gravados em mídia de voz, depois, compilados em pen-drives e distribuídos para crianças e adolescentes cegos e com baixa visão no município de Santarém.


			AUDIOLIVRO: RECURSO DE TECNOLOGIA ASSISTIVA, DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO SOCIOEDUCACIONAL


			Bersch (2014) desenvolve o conceito de TA, que auxilia na compreensão da amplitude que esse termo envolve tanto no campo conceitual como nas possibilidades de vivências com maior qualidade das PNEEs. Assim, a Tecnologia Assistiva é um termo ainda novo, sendo utilizado


			[...] para identificar todo um arsenal de recursos e serviços que contribuem para proporcionar e ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e, consequentemente, promover vida independente e inclusão. (BERSCH, 2012, p.80).


			A proposta da assunção do uso de TA para a garantia de acesso aos bens da cultura pelas pessoas com deficiência é orientada e fundamentada no paradigma dos Direitos Humanos que ratifica no artigo 26 da declaração:


			A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz (ONU, 1948, s/p).


			Assim, a escola, instituições de ensino superior e outras instituições inscritas na sociedade precisam depreender maiores esforços na elaboração de recursos tecnológicos que alcancem grupos humanos marginalizados excluídos do acesso aos saberes presente no mundo da cultura, que foram produzidos, sistematizados e acumulados historicamente. Há que se mobilizar diferentes profissionais de diversos campos formativos para pensar a TA, visto que se configura em:


			[...] uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada a atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 2012 apud BERSCH, 2017, p.4).


			Bersch (2012), nos seus escritos sobre TA, realiza uma reflexão interessante ao discorrer abordar que a tecnologia, para uma pessoa sem deficiência, torna a vida mais fácil. Todavia, para as pessoas com deficiência, a tecnologia pode tornar possíveis algumas atividades na vida.


			De acordo com a legislação brasileira vigente, o Decreto n.º 7.611/11 compreende o público da educação especial: pessoas com deficiência (pessoas cegas ou com deficiência visual, pessoas surdo-cegas, pessoas surdas ou com deficiência auditiva, pessoas com deficiências físicas, múltiplas deficiências), pessoas com transtornos globais do desenvolvimento e pessoas com altas habilidades ou superdotação. A Lei Brasileira de Inclusão LBI n.º 13.147/15 garante à pessoa com deficiência o uso da TA.


			Assim, a proposta do audiolivro como recurso de TA foi pensada a partir da percepção de que a Região Norte do Brasil ainda apresenta altos índices de analfabetismo, tendo na população de 60 anos ou mais, o índice de 27,4% de pessoas analfabetas (IBGE, 2018). Soma-se a essa problemática a prática cultural que pouco agrega a leitura de literatura como possibilidade de alargamento dos horizontes do imaginário infantil, bem como a construção e sedimentação da subjetividade humana por meio do desenvolvimento das funções psíquicas superiores desse ser que necessita acessar a literatura e se apropriar da leitura.


			Quando se discorre sobre a apropriação da leitura, não se refere à leitura de textos comerciais quaisquer como reflete Britto (2015a), mas da aquisição do que há de melhor na literatura, textos densos que desafiem a pessoa como leitora e, assim, aprenda/apreenda o desejo de ler com qualidade e profundidade. Diante do explicitado, há de se considerar que um grupo de pessoas fica especialmente marginalizado do acesso aos textos de literatura, bem como da leitura de textos literários, neste caso, as pessoas cegas. A criança e o adolescente cego e com baixa visão não acessam textos de literatura porque, em muitas situações, a comunidade que o circunda, seus pais, irmãos mais velhos e professores não são exímios leitores de textos de literários. Por isso, a produção de material acessível no formato de audiolivro de literatura de boa qualidade para uma clientela infantojuvenil pode ser uma alternativa de acesso a textos literários por crianças e adolescentes cegos e com baixa visão. Britto anuncia que:


			A leitura demanda engajamento em práticas de leitura de textos literários e de expressão cultural que instigam a indagação, a criatividade e o protagonismo; obriga reconhecer que, nesta ordem social, ler é uma forma fundamental de participação na vida social, cultural e política do país (BRITTO, 2015a, p.33).


			O autor discorre sobre a leitura, mas, em muitas circunstâncias, as crianças e os adolescentes a quem se destina esse recurso de TA encontram-se numa fase em que não têm internalizada a leitura como código, sentido e instrumento simbólico. Elas encontram-se na fase da pré-leitura, aquela em que a pessoa precisa aprender a ler a palavra, não somente a palavra, mas também a palavra em contexto, palavra banhada na historicidade, no mundo da cultura. A pessoa cega e com baixa visão necessita ser ensinada, desafiada, incentivada e orientada para o exercício da leitura, para se apropriar do mundo da cultura. Britto (2015b) discorre que “ler não é fácil”, mas relata que é um comportamento aprendido que exige muito esforço, disciplina, perseverança e tempo, por isso, há que se envidar esforços para que as crianças e os adolescentes cegos e com baixa visão aprendam e desenvolvam práticas de leitura.


			Essa reflexão encaminha-se para a situação peculiar que se encontram pessoas cegas no contexto Amazônico. Elas têm sido alfabetizadas e atendidas nas suas necessidades muito tardiamente. Em alguns casos, as famílias passam um longo período vivenciando o luto do filho que foi projetado, mas que não chegou. Há situações em que a pessoa cega fica “guardada” e “protegida” dentro de sua casa, como se não tivesse a possibilidade de se desenvolver.


			O mito da normalidade ainda acomete muitas famílias que acabam “lendo” os seus como “diferentes”, “deficientes”, “pessoas da falta”, “da incapacidade”, “da não possibilidade”. Essa situação prejudica o desenvolvimento da pessoa que nasce cega ou com baixa visão, pois, no momento de maior desenvolvimento humano (primeira e segunda infâncias), período ímpar de conexões neuronais (plasticidade cerebral), acaba sendo negligenciada de se desenvolver o mais plenamente possível. Ela acaba sofrendo o desamparo social imbuído de barreiras atitudinais por uma sociedade que encontra dificuldades severas de lidar com as diferenças, especialmente as com NEEs.


			Góes (2010, p.38), em seu estudo da teoria histórico-cultural, propõe que:


			O postulado de Vigotski sustenta que o sujeito é na vida social, e que, portanto, suas possibilidades de desenvolvimento estão nele e noutros membros da cultura em que vive [...] com essa observação não se pretende diluir o individual no social, mas ressaltar que a relação se dá entre o eu e o outro, em encontros presenciais ou não.


			A partir dessa compreensão, torna-se um imperativo ético, político, estético e técnico do educador preparar um “terreno”, o mais fértil possível, que garanta a instrumentalização e o empoderamento da pessoa cega com a aquisição da palavra/leitura. Góes (2010, p. 40) explicita que:


			Ao focalizar o cego, Vygotski considera que o alfabeto braille, ao dar acesso à leitura e à escrita, tem importância muito maior que a sutileza do tato e do ouvido; a cegueira não é vencida pela compensação sensorial em si, e sim pela linguagem, pela palavra, pelo mundo dos conceitos.


			As reflexões desenvolvidas por Góes a partir do referencial de Vygotski confirmam a necessidade de se valorizar processos de educação intencionalmente forjados que provoquem o desenvolvimento das funções psicológicas superiores da pessoa. O educador tem uma função ímpar neste processo, assume uma postura política comprometida com o desenvolvimento humano.


			Nesse contexto,


			[...] o trabalho educativo precisa ser orientado para o domínio de atividades culturalmente relevantes, para elevação dos níveis de generalidade do pensamento e para a capacidade de significar o mundo. (GÓES, 2010, p.40).


			Assim, a pessoa cega é compreendida como sujeito de direitos que precisa ser “mergulhado” no mundo da mais refinada cultura e no que ela possui de melhor.


			A EDUCAÇÃO DE PAULO FREIRE: REFERÊNCIA À PRODUÇÃO DO AUDIOLIVRO


			A problematização sobre o acesso por crianças e adolescentes cegos(as) e com baixa visão à literatura infantojuvenil de qualidade permite a retomada de alguns princípios tecidos por Freire e Faundez (1985), Freire e Macedo(1985), Freire (1989) e Oliveira (2003, 2006). 


			O primeiro princípio é o acesso democrático à palavra a todos os sujeitos, a palavra no seu sentido existencial, a palavra que permite aos homens e às mulheres, primeiramente ler o seu contexto mais particular, para dele expandir a territorialidade do mundo. A palavra que permite metamorfosear-se em palavramundo.


			Oliveira (2006) explica que para Freire (1989, p.11) “a leitura do mundo precede a leitura da palavra”, significando que, antes da aquisição da aprendizagem da palavra escrita, temos um conhecimento da realidade aprendido na vida cotidiana das práticas sociais. Considera o autor que:


			Historicamente, os seres humanos primeiro mudaram o mundo, depois revelaram o mundo e a seguir escreveram as palavras. [...] Os seres humanos não começaram por nomear A! F! N! Começaram por libertar a mão e apossar-se do mundo (FREIRE; MACEDO, 1985, p. 17).


			A autora destaca que, na visão de Freire e Macedo (1985, p. 17), o “apossar-se do mundo” pelas suas ações faz com que homens e mulheres adquiram uma leitura de mundo fundamentada nas experiências de vida. Por isso, 


			[...] o ato de aprender a ler e escrever deve começar a partir de uma compreensão muito abrangente do ato de ler o mundo, coisa que os seres humanos fazem antes de ler a palavra. 


			A leitura da palavra escrita, então, é uma forma de comunicação (codificação e decodificação) entre os seres humanos em suas práticas sociais. Nesse sentido, o leitor é o receptor da comunicação feita pelo escritor/comunicador.


			Oliveira (2006), com base em Freire, destaca que vivenciamos no cotidiano social formas diversas de comunicação simbólicas, utilizando-se a escrita da palavra como referência do processo de conhecimento, constituindo-se, também, esse conhecimento em uma forma de poder. Explica que, para Freire e Macedo (1985), o dizer da palavra é um direito que possibilita a pessoa tornar-se partícipe de transformar o mundo. Assim, os que não possuem o domínio da palavra escrita proveniente de um processo de escolarização, sofrem discriminação e exclusão social.


			Nessa perspectiva, a leitura da palavra escrita é um ato de conhecimento que possibilita homens e mulheres a conhecerem a realidade e a produção cultural historicamente construída. Por isso, a palavra escrita permite o compartilhamento de sentimentos, pensamentos, interesses, bem como o conhecimento de outros lugares, tempos e culturas, o que permite o pensar e o sonhar a homens e mulheres, visto que seu acesso no mundo cultural humano é um direito de todos(as).
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